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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N. º 14/2023 

 
Edital destinado a participação de CONCORRÊNCIA LIVRE 

 
1. DA LICITAÇÃO 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE ARAUÁ ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 13.095.260/0001-30, com sede na Praça Getúlio Vargas, 63, Bairro: Centro – CEP: 
49.220-000 – Arauá – Sergipe, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR (FNDE) EM CUMPRIMENTO AO PLANO DE AÇÃO DO 
PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER, COM OS ITENS FRACASSADOS NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 10.2023 PMA, QUE SERÃO DESTINADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAUÁ-SE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023, conforme especificação 
constante no termo de referência, ANEXO I deste Edital.  

 

1.2. A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto 

Municipal nº 055/2020 que regulamenta o Pregão Eletrônico e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
 
2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 
 
2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro, com a utilização de 
sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados: 
 
 

 DATA DA SESSÃO: 04/10/2023, às 09:00h (nove horas), Horário de Brasília, no site: 

https://licitanet.com.br/. 

 
2.2. TEMPO DA DISPUTA: a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública, de acordo com o art. 32, do Decreto n.º 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, por se tratar de modo de disputa ABERTO. 
 
3. DO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO 
 
3.1. O Provedor do Sistema Eletrônico para este Pregão Eletrônico será o LICITANET, através do site 
https://licitanet.com.br/, onde poderão ser acessados este Edital e seus anexos. 
 
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação em contrário informada pelo Pregoeiro. 
 
4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E INFORMAÇÕES 
 
4.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail : licitacao@araua.se.gov.br ou 
no próprio sistema, informando o número da licitação. 
4.2. As consultas serão respondidas no campo MENSAGENS, no link correspondente a este Edital no site 
https://licitanet.com.br/. 
 
4.3. Para esclarecimentos deste Edital, informa-se:  
 
a) Endereço da Prefeitura Municipal de Arauá: Praça Getúlio Vargas, nº 63, Centro. CEP: 49.220-000. 
Arauá/SE 
b) Horário de atendimento ao público: 07:00H às 13:00H, de segunda a sexta-feira. 

c) Referência de tempo: Horário de Brasília/DF 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@araua.se.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
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d) Sites: https://licitanet.com.br/; www.araua.se.gov.br e/ou www.tce.gov.br. 

e) Endereço Eletrônico: licitacao@araua.se.gov.br 

f) Número de Telefone: (79) 3547-1232. 
 
5. ANEXOS 

5.1. Anexo I – Termo de Referência; 

5.2. Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

5.3. Anexo III – MINUTA DO CONTRATO - PMA; 

5.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
 
6. DO OBJETO 
 
6.1. A presente licitação tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR (FNDE) EM 
CUMPRIMENTO AO PLANO DE AÇÃO DO PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER, COM OS ITENS 
FRACASSADOS NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.2023 PMA, QUE SERÃO DESTINADOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAUÁ-SE, 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023, conforme especificação constante no termo de referência, ANEXO I 
deste Edital.  
   
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, VALOR ESTIMADO 
 
7.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá de acordo com a seguinte dotação orçamentária: 
 
2006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005.1064 – EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE- PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER – ENSINO 
FUNDAMENTAL 
4490520000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
15760000- TRANSFERENCIA DE RECURSO DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
 

 
2006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.365.0005.1065 – EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE- PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER – 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
4490520000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
15760000- TRANSFERENCIA DE RECURSO DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 

 

R$ 160.320,52 (Cento e sessenta mil e trezentos e vinte reais e cinquenta e dois centavos), 
sendo este o valor máximo admitido para a contratação, conforme cotação de preço em anexo 
(média), constantes dos autos, distribuídos em 02 (dois) itens, conforme Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital. 
 
8. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
8.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências fixadas neste 
Edital e que estiverem devidamente credenciados no site https://licitanet.com.br/. 
 
8.2. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame as Empresas: 
8.2.1 Reunidas em consórcio; 
8.2.2 Estrangeiras que não funcionem no país; 
8.2.3 Punidas com suspensão do direito de licitar e contratar; 
8.2.4 Declaradas inidôneas ou impedidas para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
8.3. Dirigentes ou servidores Municipais, bem como aqueles relacionados conforme o art. 9.º da Lei nº 
8.666/93. 
 
8.4.  Esta licitação será destinada a Concorrência Livre;  
 
8.5.Os Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.araua.se.gov.br/
http://www.tce.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e regulamentada pelo Decreto Federal n° 8.538 de 06 de 
outubro de 2015.  
 
8.6. A condição de Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será 
comprovada mediante apresentação, na fase de credenciamento, da Certidão Simplificada emitida pela 
Junta Comercial, de acordo com o Art. 3° da Instrução Normativa DREI n° 36, de 02 de março de 2017. No 
Estado de Sergipe, é possível emitir a Certidão Simplificada acessando ao endereço eletrônico 
http://www.jucese.se.gov.br/index.php/certidaoweb.  
 

8.6.1 – No caso de Microempreendedor Individual, a Certidão Simplificada poderá ser substituída 
pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do 
Empreendedor do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-
microempreendedor-individual/ccmei.  
 
8.7 - A licitante que declarar ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 
(MEI) e não comprovar tal condição na fase de credenciamento em conformidade com os subitens 8.6. e 
8.6.1, conforme o caso, não se beneficiará do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, portanto não poderá participar desta licitação.  

 
8.7.1 – A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará 
sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, 
criminais e administrativa cabíveis; 

 
8.8. NÃO SERÁ ADMITIDA, nesta licitação, a participação de Empresas, Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual - MEI enquadradas em qualquer das hipóteses a seguir 
elencadas: 

 I – Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  

 
II – Encontrem-se sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação; 
 
 III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitações e contratar com o 

Município de ARAUÁ/SE e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, 
direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas; 

 
 IV - Que tenha como sócios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação;  
 
V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante o Município de Arauá - Sergipe.  

 
8.9. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese alguma, 
representar mais de uma empresa, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as empresas assim 
representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba nenhum recurso ou 
indenização;  
 
8.10. Não será permitida a participação, na licitação, de mais de uma Empresa, Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual - MEI sob o controle de um mesmo grupo de pessoas 
físicas ou jurídicas; 
 
8.11. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório.  
 
9. DOS CREDENCIAMENTOS: APLICATIVO LICITANET 
  
9.1.O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1º, art. 9.º do Decreto n.º 10.024/2019), obtidas junto às 
Agências do LICITANET, para acesso ao sistema eletrônico no sítio https://licitanet.com.br/. 
 
9.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
10. DA PARTICIPAÇÃO 
 
10.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
 
10.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Arauá denominado Pregoeiro, 
nomeado pela Portaria n.º172/2022, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo LICITANET, desenvolvido pelo LICITANET, constante no site 
https://licitanet.com.br/. 
 
10.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
 
10.4. Os dados para acesso devem ser informados no site: https://licitanet.com.br/, opção Acesso 
Identificado, observando data e horário limite estabelecidos. 
 
10.5. É recomendável que os licitantes apresentem suas propostas com antecedência, não deixando para 
cadastrá-las no dia do certame. O sigilo das propostas é garantido pelo LICITANET e apenas na data e 
horário previstos para a abertura torna-se publicamente conhecidas.  
 
10.6. Os interessados poderão anexar à proposta através da opção Oferecer Propostas, em arquivos no 
formato documento do Word (*.doc), e o tamanho do arquivo não poderá exceder a 2 MB. 
 
10.7. Caso o licitante disponibilize sua proposta através do aplicativo https://licitanet.com.br/, a referida 
proposta não poderá conter nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do representante, 
telefone, endereço) que identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do 
certame licitatório. 
 
10.8. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
10.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
10.10. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
10.11. Qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso deverá comunicar imediatamente ao LICITANET (órgão provedor do sistema). 
10.12. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
10.13. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

e) que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES – CPL 
 

5 

 

 
11. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
11.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições: 

a) coordenar o processo licitatório; 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado pelo setor responsável pela 
sua elaboração; 

c) conduzir a sessão pública na internet; 

d) verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

e) dirigir a etapa de lances; 

f) verificar e julgar as condições de habilitação; 

g) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 

h) indicar o vencedor do certame; 

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 
12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
12.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico através do aplicativo https://licitanet.com.br/ 
 
12.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (02) dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
termo de referência e dos anexos. 
 
12.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 
12.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo aplicativo https://licitanet.com.br/, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Getúlio Vargas, n.º 63, Centro, Arauá/SE, na Sala da 
Comissão Permanente de Licitação. 
 
12.5. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento da 
impugnação 
 
12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
12.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
12.10. As impugnações protocoladas intempestivamente não serão levadas em consideração. 
 
12.11. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Do contrário, serão mantidos a data e horário 
da sessão. 
 
13. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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13.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
13.1.1. Solicita-se dos licitantes que os documentos de habilitação que não puderem ser conferidos 
eletronicamente, via internet, sejam encaminhados, preferencialmente, sob a forma de autenticação 
eletrônica digital, afim de que seja comprovada a veracidade desses com maior celeridade. 

13.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

13.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006.  

13.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

13.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

13.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

13.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
 
14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

14.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

14.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

14.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

14.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

14.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

14.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

14.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

14.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO do Item. 

14.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

14.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

14.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um) centavo. 
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14.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
14.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
14.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
14.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
14.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
 
14.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
14.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
14.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. O licitante somente poderá oferecer lance de 
valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
14.21. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor unitário e total extrapole o número de duas 
casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a 
adjudicar o item objeto desta licitação, fazendo arredondamentos a menor, no valor unitário. 
 
14.22. O Pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro, acerca da 
aceitação do lance de menor valor. 
 
14.23. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os licitantes deverão acompanhar a etapa de 
Aceitação, permanecendo “on-line” para a resposta de dúvidas por parte do Pregoeiro, bem como eventual 
negociação de valores. Nesta etapa o sistema disponibiliza a possibilidade de um “chat” bilateral. 
 
14.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
14.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
14.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
15. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO MICROEMPRESA – 
ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 
 
15.1. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas – ME e às 
Empresas de Pequeno Porte – EPP na participação em certames licitatórios deste Município de Arauá, 
conforme determina a Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, em especial o previsto nos 
artigos 43 a 45 e a Lei Complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014. 
 
15.2. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 por licitante que não se 
enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a 
mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Arauá, nos 
termos do Item – SANÇÕES. 
 
15.3. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às 
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Microempresas – ME e às Empresas de Pequeno Porte – EPP por ocasião de participação em certames 
licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da 
Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente usufruir 
indevidamente dos benefícios previstos na referida lei.  
 
15.3.1. A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 
configura fraude ao certame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com o 
Município de Arauá, nos termos do Item – SANÇÕES. 
 
15.4. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
15.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1º da Lei Complementar 
n.º 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar n.º 147/2014; 
 
15.6. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
15.7. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas – 
ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos abaixo: 
 
a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – 
ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada; 
 
b) Nesta modalidade, o intervalo percentual supracitado será de até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 
 
15.8. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 
 
I – a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do 
caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 
1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
15.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
15.10. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
15.11. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
16. DAS PROPOSTAS 
 
16.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela Administração, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
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16.2. A licitante que ofertou o menor preço deverá formular e encaminhar a Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sua proposta por escrito, em conformidade com os 
lances eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com a especificação constantes do Termo de 
Referência, Anexo I, e modelo de proposta, Anexo II, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes dados: 
 
a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada para a 
abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta alínea. 
 
b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02 (duas) 
casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional; 
 
c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas 
inerentes ao objeto licitado, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo mais que possa influir 
direta ou indiretamente no custo do fornecimento do objeto licitado. A falta de manifestação implicará em 
declaração de que todas as despesas já estão inclusas. 
 
d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta-
corrente; 
 
16.3. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências 
contidas no Edital e seus anexos. 
 
16.4. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
16.5. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo de Proposta Comercial – 
Anexo II do Edital e observando as exigências contidas neste instrumento convocatório, sob pena de 
desclassificação. 
 
16.6. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las no campo apropriado do 
sistema do LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer 
despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados para a 
prestação dos serviços, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado. 
 
16.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo 
nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver. 
 
16.8. O Licitante vencedor do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a PLANILHA DE 
CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e lucro em relação ao 
preço final. 
 
17. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
17.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO ofertado 
pelo valor UNITÁRIO do item. 
 
17.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 
em relação ao preço estimado para a contratação, estipulado dentro dos preços apresentados no mercado, 
constante no Termo de Referência, em segundo lugar observará a habilitação da licitante conforme 
disposições do Edital.  
 
17.3. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente e na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda o Edital. 
 
17.4. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante 
para que seja obtido preço melhor.  
 
17.5. Uma vez aceita a proposta quanto ao valor e ao objeto, e verificado o cumprimento dos requisitos de 
habilitação, o Pregoeiro anunciará a licitante vencedora.  
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17.6. A ata da sessão pública do pregão será disponibilizada na internet, imediatamente após o 
encerramento da sessão pública.  
 
17.7. Constatado o atendimento às exigências do Edital e verificada a regularidade dos atos praticados pelo 
Pregoeiro, a autoridade competente registrará no sistema, a homologação do Pregão.  
 
17.8. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, 
desde que sejam possíveis: a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública do Pregão.  
 
17.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
18. DA HABILITAÇÃO 
 
18.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
 
18.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).  
 
18.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 
18.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
18.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
18.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
18.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
18.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
18.8. Ressalvado o disposto no item 18.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
 
18.9. DECLARAÇÕES 
 
a) Declaração de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, art. 4.º da 
Lei n.º 10.520/2002, nos termos abaixo: 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 
Inciso VII, art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 
PREGÃO ELETRÔNICO n.º 14/2023 

 
(nome da empresa)____, CNPJ n.º._______________, sediada à (endereço completo), declara sob as 
penas da lei  que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão Eletrônico n.º___/2023, para a 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade 
fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 
constante do Edital ensejará aplicação de penalidades à declarante. 

 
Local e data 

Nome / número do C.P.F do Declarante ou Representante Legal da Empresa (Assinatura) 
Carimbo do CNPJ 

 
b) Declaração de não utilização de mão de obra infantil em cumprimento ao Decreto n.º 4.358/02 e ao 
Inciso XXXIII, do Art. 7º da CF, nos termos abaixo: 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 
PREGÃO ELETRÔNICO n.º 14/2023 

 
(nome da empresa)____, inscrita no C.N.P.J. n.º. ____________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a)____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ____________, órgão expedidor 
_____, e do CPF nº. ____________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ) 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
Local e data 

Nome / número do C.P.F do Declarante ou Representante Legal da Empresa  (Assinatura) 

 
 
 
18.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente 
registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores, 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
 
d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3º da Instrução Normativa nº 36, de 02 de março de 2017, 
do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNCRC. 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
f) RG e CPF do representante legal da Empresa (Cópia) 
 
 
18.11. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 

 

b) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme a Portaria 

PGFN/RFB n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, abrangendo as contribuições previdenciárias; 
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c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa com a Fazenda ESTADUAL 

da sede do licitante; 

 

e) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa com a Fazenda MUNICIPAL 

da sede do licitante; 

 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII – A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

18.11.1. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
18.11.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1º da Lei Complementar 
n.º 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar n.º 147/2014; 
 
18.11.3 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
18.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou 
através da internet. 
 

 
18.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
18.13.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 
 
18.13.1.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de 
fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional e equivalente ou superior – fornecimento 
de Mobiliário Escolar, em nome da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
 
18.13.2. OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR PARA TODOS OS ITENS TAMBÉM, O SEGUINTE 
DOCUMENTO:  
 

a) Certificado de Conformidade do INMETRO juntamente com a Declaração de Autorização do 
Fabricante; 

 
 
 
19. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
  
19.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
 
19.2. O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo Pregoeiro, durante a 
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sessão, na fase de habilitação.  
 
19.3. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio eletrônico, havendo campo 
específico para esse fim no site https://licitanet.com.br/. 
 
19.4. Os demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar seus memoriais também por meio 
eletrônico, no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos.  
 
19.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, 
ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.  
 
19.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  
 
19.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
19.8. Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra ato do Pregoeiro, quando este mantiver 
sua decisão.  
 
19.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO: Praça Getúlio Vargas, nº 63, Centro, Arauá-SE. 
 
19.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o 
objeto e a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
20.1. Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do lote ao licitante vencedor, após o que 
encaminhará à autoridade competente para homologação da licitação. 
 
20.2. Havendo recurso, após deliberação sobre o mesmo, a autoridade competente fará a adjudicação do 
objeto, homologando em favor do licitante vencedor. 
 
20.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar situação 
regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Item – DAS SANÇÕES. 
Neste caso, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a 
ordem de classificação, até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente 
convocado para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato 
 

21.0 – DA CONTRATAÇÃO/RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO 

 
21.1. O Contrato, decorrente desta licitação, bem assim, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios de 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55, da Lei nº 
8.666/93, com alterações posteriores; 
 
21.2. Depois de homologado o resultado do presente certame, a prefeitura, dentro do prazo de validade da 
respectiva proposta, convocará a licitante vencedora do item para, na sede da Secretaria de Finanças e no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho e assinar o respectivo contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação; 
 
21.3. O prazo para retirada da Nota de Empenho e assinatura do contrato, decorrente desta licitação, 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante 
o transcurso do interstício inicial, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura; 
 
21.4. Caso a licitante inicialmente convocada não retire a Nota de Empenho e nem assine o referido 
contrato, a prefeitura convocará a licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do 
art. 4º, inciso XXIII, combinado com os incisos XVI e XVII, da Lei nº. 10/520/02; 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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21.5. A convocação referida no subitem 21.2, deste Edital, dar-se-á por meio de expediente emitido pela 
Prefeitura que, devidamente acompanhado de cópia da respectiva Nota de Empenho, será remetido à 
licitante vencedora do certame, através de e-mail indicados na respectiva proposta de preços; 
 
21.6. Na hipótese de convocação da segunda colocada o procedimento a ser adotado pela Prefeitura será o 
mesmo estabelecido no subitem anterior; 
 
21.7. Os relatórios de e-mails, servirão, para todos os efeitos legais, como meio irrefutável de prova para 
contagem de prazo, não podendo a licitante, regularmente convocada, alegar, depois, que não tomou 
conhecimento da referida convocação; 
 
21.8. Na hipótese de convocação da segunda colocada o procedimento a ser adotado pela Prefeitura será o 
mesmo estabelecido no item anterior; 
 
21.9. As disposições deste Edital e a proposta da licitante vencedora integram o contrato, guardando 
conformidade com a legislação aplicável à espécie; 
 
21.10. A aquisição dos itens deverá ser realizada durante o exercício de 2023, até 31 (Trinta e Um) de 
dezembro de 2023 (Dois mil e vinte e três), a partir da assinatura do contrato; 
 
20.11. A prefeitura de Arauá sujeitar-se-á as obrigações constantes nos Anexos VI, VII e VIII – Minuta do 
Contrato, deste Edital. 
 
21.12. O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante dos Anexos VI, VII e VIII, deste Edital; 
 
21.13. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias da data da apresentação da proposta, sem que haja 
convocação para a contratação, ficam as licitantes desobrigadas dos compromissos assumidos. 
 

22.0 – DO PRAZO E FORNECIMENTO 

 
22.1. A aquisição será efetuada durante o exercício de 2023 até 31 (Trinta e Um) de dezembro de 2023 
(Dois mil e vinte e três) em condições estipuladas pela Secretaria responsável, conforme TERMO DE 
REFERENCIA constante nesse edital; 
 
 

23.0 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
23.1. A execução das obrigações contratuais integrantes deste Pregão e no contrato serão fiscalizadas e 
recebidas por servidor designado por este Município, que fará o recebimento nos termos do artigo 73, II, “a” 
e “b”, da Lei 8.666/93; 
 
23.2. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante vencedora 
pelos danos causados a esta Prefeitura ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 
 
23.3. A empresa vencedora deverá manter preposto, aceito pela Administração, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la. 
 

24.0 - DA VIGÊNCIA 

 
24.1. O fornecimento do objeto desta licitação será realizado até 31 (trinta e um) de dezembro de 2023 
(Dois mil e vinte e três), após assinatura do contrato, por se tratar de fornecimento, não podendo exceder 
ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93; 
 

25.0 - DOS REAJUSTES 

 
25.1. Os preços objeto do Contrato permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência do mesmo; 
 
25.2. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, 
mediante requerimento da parte interessada, mantida a mesma margem de lucro inicial da proposta. 
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26.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
26.1. A licitante vencedora deverá apresentar mensalmente, após o fornecimento dos produtos objeto desta 
licitação e mediante entrega dos itens, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e 
pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 
 

26.1.1. Autorizações de fornecimento emitidas durante o mês; 
  

26.1.2. Ofício solicitando o pagamento; 
 

25.1.3. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de 
terceiros; 
 

26.1.4. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
 

26.1.5. Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio 
sede da licitante vencedora; 
 

26.1.6. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 

26.2. O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente 
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (TRINTA) dias, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 
 
26.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações 
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
 

26.3.1. Atestação pelo Chefe de Transportes, com relação ao cumprimento do objeto desta licitação, 
das notas fiscais emitidas pela licitante vencedora; 
 
26.3.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 17.1.3 a 17.1.5, com a validade 
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, 
não cabendo a Prefeitura e ao Fundo nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 
 

26.3.2.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem 
que a licitante vencedora apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 
rescindido unilateralmente pela Prefeitura Municipal de Arauá – Sergipe, ficando assegurado à licitante 
vencedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e 
atestados; 
 
26.4. A Prefeitura Municipal de Arauá pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Contrato; 
 
26.5. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

27.0 - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

 
27.1. No interesse da Prefeitura Municipal de Arauá o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos 
ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, nos 
termos do artigo 65, §§ 1 e 2º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
 
27.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 

28.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
28.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar contrato ou não retirar 
a nota de empenho, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
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garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Arauá 
- Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e 
das demais cominações legais; 
 
28.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, a 
Prefeitura Municipal de Arauá poderá aplicar ao Prestador de Serviço/Fornecedor as seguintes sanções, 
garantida a prévia defesa: 
 

a) Multa de mora 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso injustificado na execução dos 
serviços ou da entrega dos itens; 
 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou 
parcial do mesmo. 
 

28.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo 
descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda cobradas 
judicialmente; 
 
28.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês; 
 
28.5. O não comparecimento injustificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho dentro de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais 
previstas nesta cláusula e na legislação pertinente; 
 
28.6. Quando a licitante vencedora motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos 
decorrentes para a Prefeitura Municipal de Arauá - Sergipe; 
 
28.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores. 
 
29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 
  
29.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, 
poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou declarar a sua 
nulidade por motivo de ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.  
 
29.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do instrumento contratual ou documento equivalente. 
 
30. DA FRAUDE À LICITAÇÃO 
  
30.1. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que impliquem em atos, 
contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação de imediata representação ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam adotadas as providências direcionadas à apuração dos fatos e 
instauração do competente procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de processo administrativo 
para os fins estabelecidos no art. 88, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 
 
31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
31.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre as interessadas, desde que sejam atendidos o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
31.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
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no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
 
31.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
31.4. Reserva-se o Pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações 
complementares. 
 
31.5. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: 
 
a) Adiada a data da abertura desta licitação;  
 
b) Alterada as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.  
 
31.6. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado 
no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO DE ARAUÁ poderá, ainda, 
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
31.7. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior: 
 
a) Proceder consultas ou diligências que entender cabíveis, interpretando as normas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação; 
 
b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação do licitante, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não 
acarrete violação dos princípios básicos da licitação; 
 
c) Convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas 
propostas. 
 
31.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
31.9. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas por e-mail ou por fax, conforme 
informações constantes do preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro, com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão. 
 
31.10. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem acima não constituirão, necessariamente, 
motivos para que se altere a data e o horário do Pregão. 
 
31.11. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para todos os 
que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente. 
 
31.12. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Do contrário, serão mantidos a data e 
horário da sessão. 
 
31.13. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do 
Pregão e observadas a legislação em vigor. 
 
31.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAUÁ. 
 
32. DOS CASOS OMISSOS 
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32.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, 
observados os preceitos de direito público e as disposições de Lei n° 8.666/93. de 21.06.93. Lei n.° 10.520, 
de 17.06.2002, Decreto n.° 3.555 de 08 de agosto de 2000 e suas alterações posteriores, e Decreto n° 
10.024, de 20.09.2019. 
 
33. DO FORO 
  
33.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato fica eleito o foro da cidade de Arauá, 
com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que o seja. 
 
 
 

Arauá/SE, 19 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

______________________________ 
GILSON EDUARDO DOS SANTOS 
                   PREGOEIRO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2023 – PMA  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 
O presente processo tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR (FNDE) EM 
CUMPRIMENTO AO PLANO DE AÇÃO DO PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER, COM OS ITENS 
FRACASSADOS NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.2023 PMA, QUE SERÃO DESTINADOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAUÁ-SE, 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023, conforme especificação constante no termo de referência, ANEXO I 
deste Edital. 
 
Vale destacar que o programa Alfabetizar pra Valer é um programa permanente e executado em regime de 
colaboração com os municípios, ou seja, é uma política de Estado, instituída pela Lei nº 8.597/2019, com 
foco na alfabetização dos estudantes da Educação Infantil e do 1º e 2º anos do ensino fundamental. 
 

2. DO OBJETO 

 
 
2.1 AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR (FNDE) EM CUMPRIMENTO AO PLANO DE AÇÃO DO 
PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER, COM OS ITENS FRACASSADOS NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 10.2023 PMA, QUE SERÃO DESTINADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAUÁ-SE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023, conforme especificação 
constante no termo de referência, ANEXO I deste Edital, descritos na forma abaixo: 
 
2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
 

ITEM NOME UND QUANT MARCA ESTIMADO (R$) VALOR (R$) 

1 
CONJUNTO CJA-04 COMPOSTO 
POR UMA MESA E 01 CADEIRA CJ 140    R$              731,63   R$      102.428,20  

2 

CONJUNTO ESCOLAR CJC-01 
COMPONENTES: 01 MESA  E 04 
CADEIRAS CJ 54    R$           1.072,08   R$        57.892,32  

TOTAL   R$         160.320,52  
 
 
Obs.: Os preços deverão ser apresentados com o uso até 02 (duas) casas decimais. 
 
OBSERVAÇÃO: AS EMPRESAS DEVEM APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA DE PREÇOS, 
PROSPECTO ILUSTRATIVO / DESCRITIVO DOS ITENS SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
Obs: Os itens deverão ser apresentados em conformidade aos anexos deste edital: ENCARTE B - 
CADERNO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS.  
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, VALOR ESTIMADO 
 
3.1. . A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá de acordo com a seguinte dotação 
orçamentária: 
2006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005.1064 – EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE- PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER – 
ENSINO FUNDAMENTAL 
4490520000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
15760000- TRANSFERENCIA DE RECURSO DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
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2006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.365.0005.1065 – EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE- PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER – 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
4490520000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
15760000- TRANSFERENCIA DE RECURSO DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
 
3.2 Valor estimado: R$ 160.320,52 (Cento e sessenta mil e trezentos e vinte reais e cinquenta e dois 
centavos), sendo este o valor máximo admitido para a contratação, conforme cotação de preço em anexo 
(média), constantes dos autos, distribuídos em 03 (três) itens, conforme Termo de Referência, Anexo I 
deste Edital. 
 
3.3. Nos preços ofertados os licitantes deverão incluir todos os custos e despesas decorrentes de tributos, 
taxas de qualquer natureza e outras que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel 
cumprimento do contrato desobrigadas dos compromissos assumidos. 
 

 
4. DAS AMOSTRAS 
  
4.1 SERÁ EXIGIDO AMOSTRA DOS ITENS 01 E 02:  DA EMPRESA VENCEDORA DOS 
ITENS, DEVENDO APRESENTAR NO ENDEREÇO: AVENIDA ANTONIO FRANCISCO 
DO NASCIMENTO, Nº 11, CENTRO, ARAUÁ-SE, NO PRAZO DE 20 DIAS ÚTEIS APÓS 
A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.  
  
 
5. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
5.1 – A aquisição será feita através de ordem de fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
5.1.1 – O prazo máximo de entrega dos itens é de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da nota de empenho e ordem de fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal de Educação.  
 
5.2 – Após o recebimento os produtos serão submetidos ao teste de “controle de qualidade”, devendo a 
contratada, quando solicitado, substituir prontamente os produtos que por ventura não atendam aos 
requisitos estabelecidos nas especificações devidamente descritas, sob pena das sanções cabíveis, no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas) horas. 
 
5.3 – A licitante vencedora deverá entrar em contato com a Secretaria de Educação, localizada na AVENIDA 
ANTONIO FRANCISCO DO NASCIMENTO, Nº 11, CENTRO, ARAUÁ-SE, no horário das 08:00h às 12:00h 
(horas), com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para que seja definido, data e a horário da 
entrega dos produtos.  
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ SECRETARIA MUNICIPAL DE AV. ANTÔNIO FRANCISCO 
NASCIMENTO, N° 11 FONE: (79) 3547-1232 E-MAIL: semedaraua.se.gov.br / semedaraua52@gmail.com 
CEP:49.220-000 / CNPJ: 13.095.260/0007-25-ARAUÁ-SE  
 
 
5.4 – Para efeito de recebimento dos produtos será observada as quantidades e prazos estabelecidos no 
Termo de Referência.  
5.5 – O (s) fornecedor (es) assumir (ao) a responsabilidade pelos produtos cotados e classificados em 
perfeitas condições de consumo de acordo com as especificações solicitadas. Sendo constatada alguma 
irregularidade o fornecedor fica obrigado de imediato a repor os produtos. 
  
5.6 – Sempre que receber a Ordem de Fornecimento, confirmar o recebimento e informar a possível data de 
entrega.  
 
 
6. DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
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6.1. Os fornecimentos objeto deste termo a serem executados pela CONTRATADA serão fiscalizados pela 
CONTRATANTE e/ou pelos seus prepostos credenciados, que terão acesso a todos os locais onde os 
fornecimentos se realizarem e plenos poderes para praticar atos, nos limites do presente Contrato, que se 
destinem a acautelar e preservar todo e qualquer direito da CONTRATANTE. 
 
6.2. A ação total ou parcial da fiscalização não reduzirá nem eximirá a CONTRATADA de quaisquer das 
responsabilidades perante a CONTRATANTE ou terceiros. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Entregar o objeto do contrato conforme especificações do Termo de Referência do Edital (ANEXO I) e 
em consonância com a proposta de preços, salvo disposições ulteriores da Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, 
bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 
comunicação formal desta Administração, o(s) produtos(s) recusado(s). 
 
7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato, não podendo ser argüido, para efeito de 
exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento 
de execução do referido fornecimento. 
 
7.5. Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do contrato, inclusive materiais, 
transporte, entrega, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras 
decorrentes da execução dos fornecimentos serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA. 
 
7.6. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto cuja aparência, qualidade e eficiência, 
apresente qualquer nível de suspeita ou em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, violação da 
embalagem, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento. 
 
7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 
 

7.7.1. O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 6 (seis) horas o 
produto com avarias ou defeitos; 
 
7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
 
7.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
licitação, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Arauá. 
 
7.11. Prestar esclarecimentos a Prefeitura Municipal de Arauá sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que a envolvam independentemente de solicitação. 
 
7.12. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração em razão de ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita. 
 
7.13. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, e independentemente de justificativa por parte 
desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e ao interesse do serviço público, durante os processos de 
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entrega dos materiais; 
 
7.14. Honrar a sua proposta. 
 
7.15. Assegurar livre acesso ao local do fornecimento para que a Fiscalização possa exercer integralmente 
suas atribuições. 
 
7.16. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do futuro contrato, bem como observar e 
respeitar as legislações Federal, estadual e municipal, relativas ao objeto do contrato. 
 
7.17. Entregar os produtos de acordo com o item 4 deste termo e subitens do ANEXO I do Edital. 
 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 
 
9.2. Fiscalizar e acompanhar o andamento do fornecimento dos produtos. 
9.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do objeto da 
licitação. 
 
9.4. Aplicar as penalidades previstas no edital. 
 
9.5. Providenciar o pagamento à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
ATESTADAS, nos prazos fixados, observadas as condições estabelecidas neste termo e no instrumento 
contratual. 
 
9.6. Devolver com a devida justificativa, qualquer bem entregue fora dos padrões e normas constantes do 
Edital e seus anexos. 
 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou outro instrumento hábil, a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 
 

I - Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou outro instrumento hábil ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

II - Multas: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela 
rescisão, em razão da inexecução total; 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do contrato ou outro instrumento 
hábil, para ocorrências  de  atrasos  em  qualquer  outro  prazo  previsto  neste  instrumento,  não 
abrangido pelas demais alíneas; 

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato ou outro instrumento hábil, pela não 
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou outro instrumento hábil, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução do contrato ou outro instrumento hábil, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) 
do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “b”. 
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III  -  suspensão  temporária  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
 
11. DAS ALTERAÇÕES 
 
11.1. A futura licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 
65, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
 
 
 
Arauá (SE), 19 de setembro de 2023. 
 

 
 
 

_________________________________________ 
Afonso de Menezes Alves Filho 

Secretário Municipal de Educação 
 
 
 

 
 
RATIFICO EM _____/_____/2023. 
 
 
 
_________________________________ 
      Fábio Manoel Andrade Costa 
           Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Fone/Fax:  
Nome do Representante Legal: ______________________ RG: ____________________ e 
CPF:___________________ 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Pregão Eletrônico ____/2023 – Registro de Preços 
 

ITENS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 
ESTIMADA 

UNIDADE PREÇO ESTIMADO 
VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

      

VALOR TOTAL DO ITEM  

 
 
 

1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de 
abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos. 

 
2. Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio 

de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento 
dos produtos, tais como: impostos, taxas, transporte, acomodação, sendo de nossa inteira 
responsabilidade, ainda, os que por ventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados. 

 
3. Declaro que estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele 

indicada. 
 

4. O prazo máximo para entrega dos produtos será de ____ dias, contados a partir da solicitação da 
Contratante. 

 
5. O valor da proposta é de R$ _________________, nos termo acima. 

 
Cidade/UF, _____ de ______ de 2023. 

 
______________________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa) 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 14/2023 - PMA 

ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO - PREFEITURA 

 
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
xxxxxxxxxxxxxx, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO, O MUNICIPIO DE ARAUÁ, E, DO OUTRO, A 
EMPRESA ___________ DECORRENTE DO PREGÃO 
ELETRONICO N° __/2023 - PMA. 

 
O MUNICÍPIO DE ARAUÁ, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no CNPJ sob nº 13.095.260/0001-30, 
localizada à Rua Getulio Vargas, nº 63, Centro, nesta cidade de Arauá/SE, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr. ________, portador da carteira de 
identidade nº ______ SSP/__ e CPF nº _____, e a Empresa _____________, localizada à 
_______________,   inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo seu _________, o Sr. ______________, CPF nº. ____________________, têm 
justo e acordado entre si o presente Contrato para Aquisição  de xxxxxxxxxxxxx, acordo com as disposições 
regulamentares contidas na Lei nº. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e 
condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR (FNDE) EM 
CUMPRIMENTO AO PLANO DE AÇÃO DO PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER, COM OS ITENS 
FRACASSADOS NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.2023 PMA, QUE SERÃO DESTINADOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAUÁ-SE, 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023, conforme especificação constante no termo de referência, ANEXO I 
deste Edital, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55, XI da Lei nº. 8.666/93, passando tais 
documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93). 

O fornecimento será efetivado no local e nas condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste 
instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, da Lei n° 
8.666/93).   

Os produtos serão fornecidos pelos preços constantes na proposta da Contratada, perfazendo o 
presente Contrato um valor total estimado de R$ ______________ (___________). 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente 
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (TRINTA) dias, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 
 
§2° -  Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e prova de regularidade 
perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, perante o FGTS – CRF e perante a Justiça do 
Trabalho - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 
§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
§5º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput desta 
Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 
§6º - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93) 

O fornecimento dos produtos será realizado durante o Exercício de 2023, até 31 (trinta e um) de 
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dezembro de 2023 (Dois mil e vinte e três), após assinatura do respectivo contrato, por se tratar de 
fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei nº. 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 
8.666/93) 

Os produtos, objeto deste Contrato, serão fornecidos de forma PARCELADA, através de ordem de 
fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da nota de empenho e ordem de fornecimento, emitida pela Secretaria 
Municipal de Educação.  
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, as 
partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no instrumento 
convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite 
quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
  

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n. ° 8.666/93). 

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento de 2023, conforme 
classificação orçamentária detalhada abaixo: 

 
2006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005.1064 – EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE- PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER – 
ENSINO FUNDAMENTAL 
4490520000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
15760000- TRANSFERENCIA DE RECURSO DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
 
2006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.365.0005.1065 – EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE- PROGRAMA ALFABETIZAR PRA VALER – 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
4490520000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
15760000- TRANSFERENCIA DE RECURSO DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII, da 
Lei n° 8.666/93). 

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão 
e aplicação das penalidades ora previstas. 

 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante 
comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 
ela cometidas na execução do Contrato; 

 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato. 

 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e 
expressa anuência. 

 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

 
A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
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 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 
deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93). 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no 
art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada: 
 
I - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial 
do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 
Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, 
ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei. 
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei supracitada, 
sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados, 
que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art. 79 do mesmo diploma legal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, 
da Lei n° 8.666/93). 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS 
CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos do Pregão Eletrônico n° 14/2023 - PMA que, simultaneamente: 

 constam do Processo Administrativo que a originou; 

 não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência 

deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da 
Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 
§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o 
valor inicial atualizado do contrato. 
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§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da lei nº. 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 
8.666/93). 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, a prefeitura designará um servidor deste 
Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato. 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato 
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 73, Lei n° 8.666/93) 

O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a e b da Lei nº. 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO (Art. 55, §2º, Lei nº. 8.666/93) 

 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Arauá, Estado de Sergipe, como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com 
renúncia expressa por qualquer outro. 
 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 
(duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 
 

Arauá (SE) - ____ de ____ de 2023. 
              

 
CONTRATANTE                                      CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
I - ___________________________________________ 

II - ___________________________________________ 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2023. 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item 
(completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 
licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão 
licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 

Cidade/UF, __ de _____________ de 2023. 
 
 

__________________________________________________________________________ 
(representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 


